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DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2003 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUARTO CENTENÁRIO, Estado do Paraná, aprovou e eu, JOSÉ PASCHOAL DO PRADO, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte LEI: 

CAPITULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

ARTIGO 1º - ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e no Artigo 62, § 2º da Lei Orgânica do Município de QUARTO CENTENÁRIO, as diretrizes gerais para a elaboração do orçamento do Município para o exercício financeiro de 2003, compreendendo:

I – as prioridades e as metas da administração pública municipal;

II – a estrutura e organização do orçamento

III – as diretrizes gerais para a elaboração e execução do orçamento do Município e suas alterações;

IV – as disposições relativas à dívida pública municipal;

V – as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI – as disposições sobre alterações na legislação tributária do Município para o exercício correspondente;

VII – as disposições finais.

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

ARTIGO 2º - As prioridades e metas para o exercício financeiro de 2003, especificadas de acordo com os macroobjetivos estabelecidos no Plano Plurianual vigente, encontram-se detalhadas no anexo  III desta Lei.

CAPITULO III

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO

ARTIGO 3º - Para efeito desta lei, entende-se por:

I – Programa , o instrumento de organização da ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no plano plurianual;

II – Atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de governo;

III – Projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governos; e

IV – Operação Especial, as despesas que não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços.

§ 1º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias responsáveis pela realização da ação.

§ 2º - Cada atividade, projeto e operação especial identificará a função e a subfunção às quais se vinculam, na forma da legislação vigente.

§ 3º - As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas no projeto de lei orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações especiais.

ARTIGO 4º - Os orçamentos: fiscal e de seguridade social compreenderão a programação dos órgãos do Município,   

ARTIGO 5º - O projeto de lei orçamentária anual será encaminhado ao Poder Legislativo, conforme estabelecido no artigo 62,  § 5º da Lei Orgânica do Município e no artigo 22, seus incisos e parágrafo único, da lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, e será composto de:

I – Texto da lei;

II – consolidação dos quadros orçamentários

III – anexo do orçamento fiscal e da seguridade social, discriminado a receita e a despesa na forma definida nesta lei;

IV – anexo do orçamento de investimentos;

V – discriminação da legislação da receita e da despesa, referente aos orçamentos fiscal e da seguridade social.

§ 1º - Integrarão a consolidação dos quadros orçamentários a que se refere o inciso II deste artigo, incluindo os complementos referenciados no art. 22, incisos III, IV, e parágrafo único da Lei 4.320/64, os seguintes demonstrativos:

I – Resumo da estimativa da receita total do Município por Categoria econômica e segundo a origem dos recursos;

II – do resumo da estimativa da receita total do Município, por rubrica e categoria econômica e segundo a origem dos recursos;

III – da fixação da despesa do Município por função e segundo a origem dos recursos;

IV – da fixação da despesa do Município por poderes e órgãos e segundo a origem dos recursos;

V  - da receita arrecadada nos três últimos exercícios anteriores;

VI – da receita prevista para o exercício em que se elabora à proposta;

VII – da receita prevista para o exercício a que se refere à proposta;

VIII – da despesa realizada no exercício imediatamente anterior;

IX – da despesa fixada para o exercício em que se elabora a proposta;

X – da despesa fixada para o exercício a que se refere à proposta;

XI – da estimativa da receita do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos;

XII – do resumo geral da despesa do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por categoria econômica, segundo a origem dos recursos;

XIII – das despesas e receitas do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada, e conjuntamente, de forma agregada e sintética, evidenciando o déficit ou superávit corrente e total de cada um do orçamento;

XIV – da distribuição da receita e da despesa por função de governo do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente;

XV – da aplicação dos recursos na manutenção e desenvolvimento do ensino nos termos dos artigos 70 e 71 da Lei Federal n.º 9.394/96, por órgão, detalhando fontes e valores por programas de trabalho e grupos de despesa;

XVI – de aplicação dos recursos referentes ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF, na forma da legislação que dispõe sobre o assunto;

XVII – do quadro geral da receita do orçamento fiscal e da seguridade social, isolada e conjuntamente, por rubrica e segundo a origem dos recursos;

XVIII – da descrição sucinta, para cada unidade administrativa, de suas principais finalidades com a respectiva legislação.

XIX – da aplicação dos recursos de que trata a Emenda Constitucional n.º 25;

XX – da receita corrente líquida com base no art. 1º, parágrafo 1º, inciso IV da Lei Complementar n.º 101/2000; 

XXI –da aplicação dos recursos reservados à saúde de que trata a Emenda Constitucional n.º 29;

ARTIGO 6º -  Nas Leis Orçamentárias Anual, que apresentará conjuntamente a programação do orçamento fiscal e da seguridade social, em consonância com o disposto na legislação vigente, a discriminação da despesa será apresentada por unidade orçamentária, expressa por categoria de programação, indicando-se, para cada uma, no seu menor nível de detalhamento:

I – o orçamento a que pertence;

II – o grupo de despesa a que se refere, obedecendo a seguinte classificação:

a) DESPESAS CORRENTES:

Pessoal e Encargos Sociais;

Juros e Encargos da Dívida;

Outras Despesas Correntes.

b) DESPESA DE CAPITAL:

Investimentos;

Inversões Financeiras;

Amortização e Refinanciamento da Dívida;

Outras despesas de Capital 

CAPITULO IV

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO

ARTIGO 7º - O projeto de lei Orçamentária do Município de QUARTO CENTENÁRIO, relativo ao exercício de 2003, deve assegurar o controle social e a transparência na execução do orçamento:

I – o princípio do controle social implica assegurar a todo cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do orçamento;

II – o princípio de transparência implica, além da observação do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações relativas ao orçamento.

ARTIGO 8º - Será assegurada aos cidadãos a participação no processo de elaboração e fiscalização do orçamento, através da definição das prioridades de investimento de interesse local, mediante regular processo de consulta.

ARTIGO 9º - A estimativa da receita e a fixação da despesa, constantes do projeto de lei orçamentária, serão elaboradas a preços correntes do exercício a que se refere.

ARTIGO 10 - A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da lei orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar superávit primário necessário a garantir uma trajetória de solidez financeira da administração municipal.

ARTIGO 11 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias estabelecidas no caput do artigo 9º, e no inciso II do § 1º do artigo 31, todos da Lei Complementar n.º 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva limitação de empenho e de movimentação financeira, podendo definir percentuais específicos, para o conjunto de projetos, atividades e operações especiais.

§ 1º - Excluem do caput deste artigo às despesas que constituem obrigações constitucionais e legais do município e as despesas destinadas ao pagamento dos serviços da dívida.

§ 2º - No caso de limitação de empenhos e de movimentação financeira de que trata o caput deste artigo, buscar-se-á preservar as despesas abaixo hierarquizadas:

I – com pessoal e encargos patronais;

II – com a conservação do patrimônio público, conforme prevê o disposto no artigo 45 da Lei Complementar n.º 101/2000; 

§ 3º  - Na hipótese de ocorrência do disposto no caput deste artigo o Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para o empenho e para o movimento financeiro.

ARTIGO 12 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover as alterações e adequações de sua estrutura administrativa desde que sem aumento de despesa, e com o objetivo de modernizar e conferir maior eficiência e eficácia ao poder público municipal.

ARTIGO 13 - A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá da existência de recursos disponíveis para a despesa e será precedida de justificativa do cancelamento e do reforço das dotações, nos termos da Lei n.º 4320/64.

ARTIGO 14 - Na programação da despesa, não poderão ser fixadas despesas, sem que estejam definidas as fontes de recursos.

ARTIGO 15 - Observadas as prioridades a que se refere o artigo 2º desta Lei, a Lei Orçamentária ou as de créditos adicionais, somente incluirão novos projetos e despesas obrigatórias de duração continuada, a carga da Administração, Direta se:

I – houverem sido adequadamente atendidos todos os que estiverem em andamento;

II – estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;

III – estiverem perfeitamente definidas suas fontes de custeio;

IV – os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de crédito com objetivo de concluir etapas de uma ação municipal.

ARTIGO 16 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de quaisquer recursos do Município, inclusive das receitas próprias das entidades mencionadas no artigo 15, para clubes, associações de servidores e de dotações a título de subvenções sociais, ressalvadas aquelas destinadas a entidades privadas sem fins lucrativos, de atividades de natureza continuada de atendimento direto ao público nas áreas de assistência social, saúde ou educação ou que estejam registradas no Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS.

§ 1º - Para habilitar-se ao recebimento de recursos referidos na caput, a entidade privada sem fins lucrativos deverá apresentar a declaração de funcionamento regular nos últimos dois anos emitida no exercício de 2002 e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, além de comprovar regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS e Previdência Social.

§ 2º - As entidades privadas beneficiadas com recursos públicos municipais, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do Poder Público com a finalidade de verificar o cumprimento de metas e objetivos para os quais receberam os recursos.

§ 3º - Sem prejuízo da observância das condições estabelecidas neste artigo, a inclusão de dotações na Lei Orçamentária e sua execução dependerão, ainda de:

I – publicação, pelo Poder Executivo, de normas a serem observadas na concessão de auxílios, prevendo-as cláusulas de reversão no caso de desvio de finalidade;

II – identificação do beneficiário e do valor transferido no respectivo convênio.

§ 4º - A concessão de benefício de que trata o caput deste artigo deverá estar definida em lei específica.

ARTIGO 17 - A inclusão, na lei orçamentária anual, de transferências de recursos para o custeio de despesas de outros entes da Federação somente poderá ocorrer em situações que envolvam diretamente o atendimento de interesses locais, atendidos os dispositivos constantes do artigo 62 da Lei Complementar n.º 101, de 04 de maio de 2000.

ARTIGO 18 - As receitas próprias das entidades mencionadas no artigo 15 serão programadas para atender, preferencialmente, os gastos com pessoal e encargos sociais, juros encargos e amortização da dívida, contrapartida de financiamentos e outras despesas de manutenção.

ARTIGO 19 – A Lei Orçamentária somente contemplará dotação para investimento com duração superior a um exercício financeiro se o mesmo estiver contido no Plano Plurianual ou em lei que autorize sua inclusão.

ARTIGO 20 – A Lei Orçamentária conterá dotação para reserva de contingência, constituída exclusivamente com recursos fiscal, no valor de até 3% (três por cento) da receita corrente líquida prevista para o exercício de 2003, destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL

ARTIGO 21 – A Lei Orçamentária garantirá recursos para pagamento da despesa decorrente de débitos refinanciados, inclusive com a previdência social.

ARTIGO 22 - O Projeto Lei Orçamentária poderá incluir na composição da receita total do Município, recursos provenientes de operações de crédito, respeitados os limites estabelecidos no artigo 167, inciso III da Constituição Federal.

Parágrafo Único – A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos especificando, por operação de crédito as dotações em nível de projetos e atividades financiados por estes recursos.

ARTIGO 23 - A Lei Orçamentária poderá autorizar a realização de operações de crédito por antecipação de receita, desde que observado o disposto no artigo 38 da Lei complementar n.º 101/2000.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS DO MUNICÍPIO COM PESSOAL E ENCARGOS

ARTIGO 24 – No exercício financeiro de 2003, as despesas com pessoal dos poderes Executivo e Legislativo observarão as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20, da lei Complementar n.º 101/2000.

ARTIGO 25 – Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos no artigo 19 da Lei Complementar n.º 101/2000, a adoção de medidas de que tratam os parágrafos 3º e 4º do artigo 169 da Constituição Federal preservará servidores das áreas de saúde, educação e assistência social.

ARTIGO 26 – Se a despesa de pessoal atingir o nível de que trata o parágrafo único do artigo 22 da Lei Complementar n.º 101/2000, a contratação de hora extra, fica restrita a necessidades emergenciais das áreas de saúde e de saneamento.

ARTIGO 27 – A estimativa da receita que constará do projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2003 contemplará medidas de aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, com vistas à expansão de base de tributação e conseqüentemente aumento das receitas próprias.

ARTIGO 28 – A estimativa da receitas citada no artigo anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação tributária, observadas a capacidade econômica do contribuinte e a justa distribuição de renda, com destaque para:

I – atualização da planta genérica de valores do município;

II – revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e Territorial, Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de pagamento, descontos e isenções inclusive com relação à progressividade deste imposto;

III – revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da zona urbana municipal.

IV – revisão da legislação referente ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;

V – revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre Transmissão Inter vivos e de Bens Imóveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;

VI – instituição de taxa pela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

VII – revisão da legislação sobre taxas pelo exercício do poder de polícia;

VIII – revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal.

§ 1º Com o objetivo de estimular o desenvolvimento econômico e cultura do Município, o Poder Executivo encaminhará projetos de lei de incentivos ou benefícios de natureza tributária, cuja renuncia de receita poderá alcançar os montantes dimensionados no Anexo de Metas Fiscais, já considerados no cálculo do resultado primário.

§ 2º - A parcela de receita orçamentária prevista no caput deste artigo, que decorrer de propostas de alterações na legislação tributária, ainda em tramitação, quando do envio do projeto de Lei Orçamentária Anual à Câmara de Vereadores poderá ser identificada, discriminando-se as despesas cuja execução ficará condicionada à aprovação das respectivas alterações legislativas.

CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

ARTIGO 29 – É vedado consignar na Lei Orçamentária crédito com finalidade imprecisa ou com dotação ilimitada.

ARTIGO 30 – O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e avaliação de resultados das ações de governo.

Parágrafo Único – A alocação de recursos na Lei Orçamentária Anual será feita pela sua execução, de modo a evidenciar o custo das ações e propiciar a correta avaliação dos resultados.

ARTIGO 31 – Para os efeitos do artigo 16 da Lei Complementar n.º 101/2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas cujo valor não ultrapasse, os limites dos incisos I e II do artigo 24 da Lei Federal 8666/93.

I – material de consumo;

II – Serviços prestados pessoa física;

III – Serviços prestados pessoa jurídica;

IV – Outras Despesas correntes, tais como: serviços postais, passagens, fretes, alimentação, hospedagem, combustível, táxi, fotocópias, encadernação, cartões telefônicos, serviços de borracharia e  guincho.

ARTIGO 32 – Até trinta dias após publicação do orçamento, o Poder Executivo estabelecerá, através de decreto a Programação Financeira e o Cronograma de Execução Mensal de Desembolso, nos termos do disposto no artigo 8º da Lei Complementar n.º 101/2000.

ARTIGO 33 – O Poder Executivo poderá encaminhar mensagem ao Poder Legislativo para propor modificação nos projetos de lei relativos ao Plano Plurianual, às Diretrizes Orçamentárias, ao Orçamento Anual e aos Créditos Adicionais enquanto não iniciada a votação, no tocante às partes cuja alteração é proposta.

ARTIGO 34 – Esta Lei entra em vigor em 1.º de Janeiro de 2.003. 

PAÇO MUNICIPAL “ 29 DE ABRIL “

Quarto Centenário, 18 de julho de 2002.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal

	ANEXO I

ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

	ORGÃO
	UNIDADE ORCAMENTÁRIA
	DESCRIÇÃO

	01.
	
	CAMARA MUNICIPAL 

	01.
	01.
	CAMARA MUNICIPAL

	02.
	
	GOVERNO MUNICIPAL

	02.
	01.
	GABINETE DO PREFEITO

	02
	02.
	PROCURADORIA GERAL

	02.
	03.
	ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

	03.
	
	SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO

	03.
	01.
	DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

	03.
	02.
	DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS

	03.
	03.
	DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

	04.
	
	SECRETARIA DA FAZENDA

	04.
	01.
	DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

	04.
	02.
	DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

	04.
	03.
	DEPARTAMENTO DE RECEITAS MUNICIPAIS

	05.
	
	SECRETARIA DE SAUDE E BEM ESTAR SOCIAL

	05.
	01.
	DEPARTAMENTO DE VIGILANCIA EM SAÚDE

	05.
	02.
	DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO HUMANA

	06.
	
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULT. ESPORTE LAZER

	06.
	01.
	DEPARTAMENTO DE ENSINO

	06.
	02.
	DEPARTAMENTO DE CULTURA

	06.
	03.
	DEPARTAMENTO DE ESPORTES E LAZER

	07.
	
	SECRETARIA DE PLANEJ. OBRAS SERV. PÚBLICOS

	07.
	01.
	DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO

	07.
	02.
	DEPARTAMENTO DE OBRAS

	07.
	03.
	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS

	07.
	04.
	DEPARTAMENTO RODOVIARIO MUNICIPAL

	08.
	
	SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONÖMICO

	08.
	01.
	DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA

	08.
	02.
	DEPARTAMENTO DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO


	ANEXO DE METAS FISCAIS

	METAS DE RECEITAS, DESPESAS 

	VALORES ORÇADOS

	DISCRIMINAÇÃO DAS RECEITAS 
	1999
	2000
	2001
	2002 
	2003 *

	RECEITAS CORRENTES
	3.792.500,00
	4.550.200,00
	4.086.900,00
	3.146.000,00
	3.240.000,00

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	368.500,00
	527.500,00
	560.000,00
	273.000,00
	

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	0,00
	0,00
	00,00
	0,00
	

	RECEITA PATRIMONIAL
	59.000,00
	115.000,00
	105.000,00
	16.000,00
	

	RECEITA INDUSTRIAL
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	

	RECEITA DE SERVIÇO
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	3.257.000,00
	3.837.700,00
	3.342.900,00
	2.763.000,00
	

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	108.000,00
	70.000,00
	79.000,00
	94.000,00
	

	RECEITA DE CAPITAL
	71.300,00
	1.272.000,00
	880.000,00
	844.700,00
	960.000,00

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	150.000,00
	200.000,00
	150.000,00
	150.000,00
	

	ALIENAÇÕES DE BENS
	60.000,00
	70.000,00
	35.000,00
	30.000,00
	

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	461.300,00
	1.002.000,00
	695.000,00
	664.700,00
	

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	

	TOTAL DA RECEITA ORÇADO
	4.463.800,00
	5.822.200,00
	4.966.900,00
	3.990.700,00
	4.200.000,00

	
	
	
	
	
	

	DESPESAS CORRENTES
	3.396.800,00
	3.750.200,00
	3.906.100,00
	
	

	DESPESAS DE CUSTEIO
	2.560.300,00
	2.898.900,00
	2.996.500,00
	
	

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	827.500,00
	851.300,00
	909.600,00
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL
	1.067.000,00
	2.072.000,00
	1.060.800,00
	
	

	INVESTIMENTOS
	929.000,00
	1.732.000,00
	925.800,00
	
	

	INVERSÕES FINANCEIRAS
	126.000,00
	305.000,00
	75.000,00
	
	

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	12.000,00
	35.000,00
	60.000,00
	
	

	TOTAL DAS DESPESAS
	4.463.800,00
	5.822.200,00
	4.966.900,00
	3.990.700,00
	4.000.000,00

	* PROJEÇÃO PARA O EXERCÍCIO 2003 – VALORES REALIZADOS DE 2001 MAIS 16% QUE FOI A VARIAÇÃO DA RECEITA TOTAL


	ANEXO DE METAS FISCAIS

	METAS DE RECEITAS, DESPESAS 

	VALORES EFETIVAMENTE ARRECADADOS

	DISRIMINAÇÃO DAS RECEITAS
	1999
	2000
	2001
	2002
	2003

	RECEITAS CORRENTES
	2.888.994,58
	2.922.532,82
	3.545.243,92
	
	

	RECEITA TRIBUTÁRIA
	77.448,15
	99.436,69
	101.538,49
	
	

	RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES
	0,00
	0,00
	0,00
	
	

	RECEITA PATRIMONIAL
	25.064,28
	2.339,72
	6.768,67
	
	

	RECEITA INDUSTRIAL
	0,00
	0,00
	0,00
	
	

	RECEITA DE SERVIÇO
	0,00
	0,00
	0,00
	
	

	TRANSFERÊNCIAS CORRENTES
	2.659.172,05
	2.782.302,38
	3.332.167,19
	
	

	OUTRAS RECEITAS CORRENTES
	127.310,10
	38.454,03
	104.769,57
	
	

	RECEITA DE CAPITAL
	35.150,00
	198.835,41
	136.260,55
	
	

	OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	0,00
	141.323,41
	0,00
	
	

	ALIENAÇÕES DE BENS
	1.650,00
	8.000,00
	0,00
	
	

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	33.500,00
	49.512,00
	136.260,55
	
	

	OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL
	0,00
	0,00
	0,00
	
	

	TOTAL ARRECADADO
	2.924.144,58
	3.121.368,23
	3.681.504,47
	
	

	EV OLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO
	-
	7,00%
	18,00%
	
	

	
	
	
	
	
	

	DESPESAS CORRENTES
	2.732.492,23
	2.681.011,76
	3.115.510,63
	
	

	DESPESAS DE CUSTEIO
	2.251.539,75
	2.478.778,72
	2.879.403,06
	
	

	TRANSFERENCIAS CORRENTES
	480.952,48
	202.233,04
	236.107,57
	
	

	DESPESAS DE CAPITAL
	333.961,02
	415.100,86
	506.852,15
	
	

	INVESTIMENTOS
	295.411,74
	363.588,40
	361.249,88
	
	

	INVERSÕES FINANCEIRAS
	15.000,00
	0,00
	60.037,58
	
	

	TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	23.549,28
	51.512,46
	85.464,69
	
	

	TOTAL DAS DESPESAS
	3.066.453,25
	3.096.112,62
	3.622.362,78
	
	

	EVOLUÇÃO DA DESPESA REALIZADA %
	0,00
	1,00%
	17,00%
	
	

	
	
	
	
	
	

	EVOLUÇÃO DO RESULTADO PRIMÁRIO
	-123.603,86
	103.249,95
	163.788,80
	
	

	EVOLUÇÃO DO PATRIMONIO LÍQUIDO
	1.001.842,64
	1.082.471,58
	1.415.850,18
	
	

	VARIAÇÃO % DO PATRIMÕNIO LÍQUIDO
	0,00
	8,00%
	131.00%
	
	


	ANEXO III – PROGRAMA DE GOVERNO

	CÓDIGO
	ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

	01
	CÂMARA MUNICIPAL

	01.01
	CÂMARA MUNICIPAL

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	01.01.01.031.0001.2.001


	Assegurar o funcionamento da Câmara, em consonância com os preceitos constitucionais e com as normas estabelecidas na Lei Orgânica, oferecendo condições aos vereadores, servidores e contratados para exercerem suas funções:

Realização das despesas por parte do Legislativo, com pessoal e encargos sociais, material de consumo e prestação de serviços observando sempre o limite orçamentário 

Apoiar e incentivar os servidores do Poder Legislativo para participação em cursos de treinamento, capacitação e aperfeiçoamento

Reestruturações físicas da Câmara Municipal, objetivando a eficiência e modernização das ações Legislativas;

Promoção de concursos públicos e testes seletivos para admissão de pessoal. 
	284.000,00

	01.01.01.031.0001.1.003
	Provimento de recursos para aquisição de equipamentos de informática,  som, mobiliário e utensílios 

Investimentos
	10.000,00

	SOMA
	294.000,00

	TOTAL DO ÕRGÃO
	294.000,00

	02
	GOVERNO MUNICIPAL

	02.01
	GABINETE DO PREFEITO

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	02.01.04.122.0002.2.002
	Manter o plano de governo e o desenvolvimento de ações integradas das atividades da estrutura do Gabinete do Prefeito proporcionando o prosseguimento do processo administrativo, utilizando com isso recursos para:

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes 

Investimentos
	75.000,00

	SOMA
	75.000,00

	02
	GOVERNO MUNICIPAL

	02.02
	PROCURADORIA GERAL

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	02.02.04.122.0003.2.003
	Assessoria Jurídica ao Executivo Municipal, verificando a regularidade dos atos administrativos, contratos além de promover ações de defesa aos interesses da Administração Municipal:

Pessoal e Encargos Sociais,

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes
	20.000,00

	SOMA
	20.000,00

	02
	GOVERNO MUNICIPAL

	02.03
	ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	02.03.04.131.0004.2.004
	Dar condições de desenvolvimento das ações empreendidas pela assessoria de comunicação social: compreendendo a organização, promoção e divulgação dos eventos, receptividade e publicação dos atos oficiais

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes  

Investimentos 
	20.000,00

	SOMA
	20.000,00

	TOTAL DO ÕRGÃO
	115.000,00

	03
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

	03.01
	DEPARTAMENTO DE RECURSOS HUMANOS

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	03.01.04.122.0005.2.005
	Manter o Departamento de Recursos Humanos oferecendo condições para realização dos trabalhos de forma segura e com possibilidades de incremento na política de incentivo ao servidor em atingir suas metas e funções, promover concursos, testes seletivos, convênios com Centro de Integração, Empresa Escola para possibilitar bolsa aos estudantes em nível universitários, controles de cartão ponto, ficha de funcionários, previdência social, GEFIP/SEFIP, Controle de Pagamento do PASEP, Rais, Dirf, folha de pagamento, controle de pensionista, contratação de pessoal, controle de portarias e decretos, férias, décimo terceiro salário, salário-família, gratificações, cargos comissionados, gratificações do fundef (rateio), FGTS, adicional de insalubridade, noturno escalonamento de horários dos servidores

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   
	45.000,00

	03.01.28.846.0022.2.041
	Contribuições Para Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP

Outras Despesas Correntes
	30.000,00

	SOMA
	75.000,00

	03
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

	03.02
	DEPARTAMENTO DE SUPRIMENTOS

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	03.02.04.122.0006.2.006
	Manter o Departamento de Suprimentos com condições de desempenhar ações integradas e suficientes para a execução da política administrativa

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   
	40.000,00

	SOMA
	40.000,00

	03
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

	03.03
	DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	03.03.04.122.0007.1.003
	Adquirir veículos leves, mobiliários e equipamentos em geral para dar sustentação às metas de governo do Setor Administrativo

Investimentos
	30.000,00

	03.03.04.122.0007.1.004
	Dotar recursos para ampliação, reformas do Paço Municipal

Investimentos
	20.000,00

	03.03.04.122.0007.2.007
	Unir esforços físicos e financeiros para manter e realizar atividades desenvolvidas pelo setor administrativo objetivando a continuidade de funcionamento dos sistemas integrados da Administração Municipal proporcionando aos munícipes a emissão de carteira de trabalho e previdência social, atendimento ao banco social, alistamento militar, certificado de registro de veículos, utilizando com isso os seguintes recursos: combustíveis, material de limpeza, conservação, higiene, expediente, material de informática, passagens, hospedagens, salários e encargos,além da previsão de reserva de contingência,  

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes 

Reserva de Contingência  
	300.000,00

	SOMA
	350.000,00

	TOTAL DO ÕRGÃO
	465.000,00

	04
	SECRETARIA DA FAZENDA 

	04.01
	DEPARTAMENTO DE TESOURARIA

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	04.01.04.123.0008.2.008
	Manter o Departamento de Tesouraria com recursos para execução dos serviços e desenvolvimentos de ações: controle de caixa, controle de pagamento, recebimento, fluxo de caixa, aplicação financeira, controle bancário, emissão de cheques, emissão de ordens de pagamentos. Conferência de documentação de despesa e receita 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	40.000,00

	04.01.28.843.0008.0.042
	Alocação de recursos para quitação de encargos financeiros de dívida interna contratada bem como sua amortização, cumprindo o preceituado nos contratos. 

Juros e Encargos da Dívida

Amortização da Dívida   
	110.000,00

	SOMA
	150.000,00

	04
	SECRETARIA DA FAZENDA 

	04.02
	DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	04.02.04.124.0009.2.009
	Manter o Departamento de Contabilidade com recursos para execução dos serviços e desenvolvimentos das ações: registro dos atos contábeis - despesas e receitas, patrimônio e variações patrimoniais, ativo financeiro e realizável, passivo financeiro e permanente, consignações, emissão de empenhos, liquidação, controle da execução orçamentária, elaboração de prestação de contas (Balanço Geral) convênios, elaboração dos relatórios de gestão fiscal e resumido da execução orçamentária em conformidade com a Portaria 560 da Secretaria do Tesouro Nacional, emissão de pareceres contábeis sobre prestação de contas, solicitação de certidão liberatória junto ao Tribunal de Contas, elaboração do Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Orçamento Anual em conjunto com a Secretaria de Planejamento, 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	60.000,00

	SOMA
	60.000,00

	04
	SECRETARIA DA FAZENDA 

	04.03
	DEPARTAMENTO DE RECEITAS MUNICIPAIS 

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	04.03.04.129.0010.2.010
	Manter o Departamento de Receitas Municipais com recursos para execução dos serviços e desenvolvimentos das ações: escrituração de cadastro imobiliário, planta genérica de valores, acompanhamento da legislação fiscal – código de posturas, código tributário, lançamentos de impostos, alvarás, controle e cobrança de dívida ativa tributária e não tributária, taxas e emolumentos, controle de emissão de notas fiscais do produtor, acompanhamento de Declaração Fisco Contábil, emissão de relatório dos produtos primários que deverão ser entregues ao setor de agência de rendas do Estado do Paraná, emissão de certidão negativa de débitos municipal, alvará de construção, de licença, funcionamento regular, ambulante, demolição, habite-se, CCIR, ITR, regulamentação/atualização de tabela de preços para ITBI,  agendamento de patrulha mecanizada

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	35.000,00

	SOMA
	35.000,00

	TOTAL DO ÕRGÃO
	245.000,00

	05
	SECRETARIA DE SAÚDE E BEM ESTAR SOCIAL

	05.01
	DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	05.01.10.302.0011.1.031
	Construção e/ou ampliação do posto de saúde no município

Investimentos
	30.000,00

	05.01.10.302.0011.1.035
	Adquirir mobiliário e equipamentos para os postos de saúde

Investimentos
	10.000,00

	05.01.10.302.0011.2.011
	Manter o Departamento de Vigilância em Saúde com recursos para execução dos serviços e desenvolvimentos de ações visando melhorias  nas condições de atendimento aos usuários 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	10.000,00

	05.01.10.302.0011.2.012
	Destinar recursos para manter o Fundo Municipal de Saúde a fim de  executar os serviços relacionados aos atendimentos básicos de saúde para proporcionar melhores condições de vida aos munícipes, transferência de recursos para o CISCOMCAM e outros;

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	300.000,00

	05.01.10.302.0011.2.013
	Dar continuidade ao programa - piso de atenção básica destinando atender as metas em saúde 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   
	60.000,00

	05.01.10.302.0011.2.014
	Manter constante os serviços do programa saúde da família, com ações médicas e odontológicas

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   
	70.000,00

	05.01.10.302.0011.2.016
	Dar continuidade ao programa – carências nutricionais objetivando atender as crianças e mães carentes

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   
	4.000,00

	05.01.10.302.0011.2.017
	Dar continuidade ao programa agente comunitário de saúde para proporcionar melhoria na qualidade de vida

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   
	22.000,00

	05.01.10.302.0011.2.018
	Dotar recursos orçamentários, financeiros e estruturais para manter os serviços de atendimentos da farmácia básica dos postos de saúde inclusive com produtos de uso hospitalar, odontológico e ambulatorial

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   
	80.000,00

	05.01.10.304.0011.2.015
	Manter e equipar o seguimento de vigilância sanitária, para que sejam desempenhadas as funções: normatizar, inspecionar e  de fiscalizar as instalações: comerciais, residenciais, industriais, logradouros públicos, rede de esgoto, água, inspeção de produtos de origem animal e vegetal, controle e prevenção epidemias, orientar e  conscientizar os munícipes   quanto à  sanidade  em geral, promover arrastão e limpeza de lotes urbanos (baldios), organização de coletas de entulhos, controle do aterro sanitário, coleta seletiva de lixo. 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	25.000,00

	SOMA
	611.000,00

	05
	SECRETARIA DE SAÚDE E BEM ESTAR SOCIAL

	05.02
	DEPARTAMENTO DE PROMOÇÃO HUMANA 

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	05.02.08.241.0012.1.039
	Construir o centro de convivência do idoso com área máxima de 320 m²

Investimentos
	100.000,00

	05.02.08.243.0012.2.021
	Manutenção do fundo municipal dos direitos da criança e do adolescente, executando  ações do convênio com fundo estadual da infância e adolescência proporcionando aulas de informática, Karate, música, esportes em geral, reforço escolar em local apropriado com recursos alimentar as crianças matriculadas no ensino fundamental

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	45.000,00

	05.02.08.243.0012.2.022
	Manter a estrutura do conselho tutelar com recursos necessários para execução dos trabalhos de assistência ao menor, instruindo-o sobre os direitos e deveres estabelecido no ECA.

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes

Investimentos   
	12.000,00

	05.02.08.244.0012.1.038
	Construir um centro de múltiplo uso no município

Investimentos
	40.000,00

	05.02.08.301.0012.2.020
	Manutenção do fundo municipal de assistência social  - ações do convênio com fundo nacional de assistência social  para desenvolvimento do programa de ação continuada – PAC, auxílio funeral, passagens, transporte e artigos para documentações destinados a pessoas reconhecidamente carentes após triagem da assistente social, elaboração e execução de projetos de amplitude social no âmbito municipal, estadual e federal, participação em  seminários e conferencias, municipal, estadual e federal  

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	60.000,00

	05.02.10.301.0012.2.019
	Estruturar as ações de manutenção e aquisição de bens para promover o bem da comunidade unindo esforços financeiros, econômicos e estruturais para os programas destinados à promoção humana:  auxílio funeral,  passagens, transporte e artigos para documentações destinados a pessoas reconhecidamente carentes após triagem da assistente social, elaboração e execução de projetos de amplitude social no âmbito municipal, estadual e federal, participação dos seminários e conferências, municipal estadual e federal, programa de ação continuada, centro de convivência dos idosos.  

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	40.000,00

	SOMA
	297.000,00

	TOTAL DO ÓRGÃO
	908.000,00

	06
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

	06.01
	DEPARTAMENTO DE ENSINO

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	06.01.12.361.0013.1.010
	Construir e/ou ampliar unidades escolares no município

Investimentos 
	100.000,00

	06.01.12.361.0013.1.012
	Adquirir veículo leve e/ou ônibus escolar

Investimentos 
	50.000,00

	06.01.12.361.0013.1.017
	Adquirir imóvel para ampliação e/ou construção de unidade escolar no município

Inversões financeiras
	20.000,00

	06.01.12.361.0013.2.023
	Manutenção do Ensino – FUNDEF 60% - Destinação de recursos do Fundo de Manutenção e da Valorização do Magistério, para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB  e legislação vigente, objetivando a aplicação de 60% no pagamento de salários e encargos de profissionais do magistério e rateio. 

Pessoal e Encargos Sociais

Outras Despesas Correntes
	360.000,00

	06.01.12.361.0013.2.024
	Manutenção do Ensino – FUNDEF 40% - Destinação de recursos do Fundo de Manutenção e da Valorização do Magistério, para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB  e legislação vigente, objetivando a aplicação de 40% em despesas que proporcionem o aprimoramento do ensino e pagamento de salários e encargos de  servidores dos setores administrativos das escolas municipais, aquisição de materiais didático pedagógico, expediente, limpeza, higiene, conservação, prestação de serviços, pequenos reparos, consumo de energia elétrica, água, serviços de telefonia, realização de cursos para profissionais do ensino, material para fotocópia 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	240.000,00

	06.01.12.361.0013.2.025
	Manter o ensino fundamental no município com recursos provenientes da arrecadação própria e receitas de transferências para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB  e legislação vigente, objetivando a aplicação em despesas que proporcionem o aprimoramento dos profissionais do ensino, pagamento de salários e encargos de servidores dos setores administrativos das escolas municipais, aquisição de materiais didático pedagógico, expediente, limpeza, higiene, conservação, prestação de serviços, pequenos reparos, consumo de energia elétrica, água, serviços de telefonia, realização de cursos para profissionais do ensino, materiais para fotocópia 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	150.000,00

	06.01.12.361.0013.2.028
	Dar continuidade ao atendimento do programa dinheiro direto na escola – PDDE - convênio com FNDE

Material de consumo

Outras Despesas Correntes 

Investimentos
	7.000,00

	06.01.12.361.0013.2.029
	Dar continuidade ao programa de transporte escolar com recursos: próprios, de transferências e de convênios celebrado com governo federal e estadual, objetivando melhorias nas condições de transporte de aproximadamente 750 (setecentos e cinqüenta) alunos matriculados, para pagamento de pessoal e encargos sociais, combustíveis e lubrificantes, manutenção de veículos de passageiros, aquisição de peças e acessórios, reformas, pneus e serviços elétricos, borracharia, oficinas, ferramentaria, funilaria e pintura  

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	100.000,00

	06.01.12.361.0013.2.031
	Dar continuidade ao programa nacional de alimentação escolar cujo convênio foi celebrado com o Ministério da Educação através do Fundo Nacional de Desenvolvimento da educação e com recursos do Município adquirindo merenda para cerca de 750 (setecentos e cinqüenta) alunos, para executar despesas com pessoal e encargos sociais, produtos para merenda escolar dos alunos, gás, limpeza, conservação das panelas e fogões.

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	30.000,00

	06.01.12.361.0013.2.032
	Dar continuidade ao desenvolvimento de ações do ensino utilizando recursos provenientes da cota-parte do salário educação para atender a aplicação da correta legislação vigente quanto aos valores destinados ao ensino, ou seja para executar despesas com: material didático/pedagógico, peças e acessórios, material de expediente, limpeza, cursos para profissionais do ensino.

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	24.000,00

	06.01.12.365.0013.1.013
	Construção e/ou ampliação do centro municipal de educação infantil

Investimentos
	80.000,00

	06.01.12.365.0013.2.026
	Manter a unidade de ensino infantil utilizando recursos e técnicas avançadas para concretizar a aprendizagem e educação das crianças de 0 a 6 anos para cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB  e legislação vigente, objetivando a aplicação em despesas que proporcionem o aprimoramento dos profissionais do ensino, pagamento de salários e encargos de servidores dos setores administrativos das escolas municipais, aquisição de materiais didático pedagógico, expediente, limpeza, higiene, conservação, prestação de serviços, pequenos reparos, consumo de energia elétrica, água, serviços de telefonia, realização de cursos para profissionais do ensino, materiais para fotocópia 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	80.000,00

	06.01.12.367.0013.2.027
	Dar continuidade ao programa de educação especial em conformidade com as normas vigentes assegurando o cumprimento das determinações da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB  e legislação vigente, objetivando aplicar em despesas que proporcionem o aprimoramento dos profissionais do ensino, pagamento de salários e encargos de servidores dos setores administrativos das escolas municipais, aquisição de materiais didáticos pedagógico, expediente, limpeza, higiene, conservação, prestação de serviços, pequenos reparos, consumo de energia elétrica, água, serviços de telefonia, realização de cursos para profissionais do ensino, materiais para fotocópia, materiais especiais. 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	30.000,00

	SOMA
	1.271.000,00

	06
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

	06.02
	DEPARTAMENTO DE CULTURA

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	06.02.13.392.0014.1.014
	Construir e/ou adequar espaço físico para funcionamento da biblioteca pública

Investimentos
	10.000,00

	06.02.13.392.0014.1.016
	Construir casa da cultura objetivando ampliar e aprimorar espaço cultural para os cidadãos desenvolver atividades afins 

Investimentos
	10.000,00

	06.02.13.392.0014.2.033
	Dar continuidade à manutenção das ações culturais, procurando incentivar os valores regionais bem como contratação de artistas e/ou grupos teatrais para promover o crescimento cultural dos munícipes para cumprimento das determinações legais, objetivando aplicação em despesas que proporcionem o aprimoramento cultura, pagamento de salários e encargos de servidores, aquisição de materiais didáticos pedagógico, expediente, limpeza, higiene, conservação, prestação de serviços, pequenos reparos, consumo de energia elétrica, água, serviços de telefonia, realização de cursos para profissionais do ensino, materiais para fotocópia, artistas em geral,  

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	10.000,00

	SOMA
	30.000,00

	06
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER

	06.03
	DEPARTAMENTO DE ESPORTE E LAZER

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	06.03.27.812.0015.1.009
	Construir e/ou ampliar espaços para desenvolvimento de atividades esportivas nos locais: 

Estádio na sede do município

Estádio no Distrito Bandeirantes D’oeste

Estádio na comunidade da Jóia

Investimentos
	5.000,00

	06.03.27.812.0015.1.015
	Construir, ampliar e/ou reformar quadras poliesportivas cobertas nas seguintes localidades:

sede do município

distrito de Bandeirantes D’oeste

Investimentos
	5.000,00

	06.03.27.812.0015.2.034
	Proporcionar a estrutura esportiva às condições legais e dotações de recursos para o cumprimento das funções que visem o aprimoramento do esporte amador, bem como auxílios aos atletas que se destacarem no âmbito regional e proporcionar a participação destes em eventos e competições estadual e federal

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	30.000,00

	SOMA
	40.000,00

	TOTAL DO ÓRGÃO
	1.341.000,00

	07
	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

	07.01
	DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	07.01.04.121.0016.2.035
	Proporcionar as melhores condições de trabalho, com  a destinação de materiais  necessários para o desenvolvimento das atividades assim como adquirir os elementos técnicos para execução das tarefas de forma a concretizar os projetos viabilizados: elaboração de projetos de expansão do perímetro urbano, mapas do município, serviços de zoneamento, projetos de galerias pluviais, pavimentação, meio-fio, sarjetas, canalizações, projeto casa fácil, vistorias em construções, organização de editais de compra, venda, projetos de leis, controle da rede de informática, projetos de desenvolvimento de ações em geral no âmbito estadual e federal, elaboração do plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e orçamento anual em conjunto com a secretaria de fazenda 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	40.000,00

	SOMA
	40.000,00

	07
	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

	07.02
	DEPARTAMENTO DE OBRAS 

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	07.02.15.452.0017.2.036
	Proporcionar as melhores condições de trabalho, com  a destinação de materiais  e contratação e/ou desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas ao departamento de obras, a fim de manter o patrimônio público e dar continuidade ao processo de conservação da malha viária urbana e rural, adquirir equipamentos, objetivando a execução de metas e satisfação da população 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	30.000,00

	SOMA
	30.000,00

	07
	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

	07.03
	DEPARTAMENTO DE SERVIÇOS URBANOS

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	07.03.15.452.0018.1.018
	Construir e/ou melhoramento das praças públicas e dos jardins localizados no município

Investimentos 
	5.000,00

	07.03.15.452.0018.1.019
	Ampliar o espaço físico do cemitério municipal

Investimentos
	1.000,00

	07.03.15.452.0018.1.020
	Aquisições de veículos automotores, máquinas, caminhões e equipamentos para desenvolvimento das atividades

Investimentos 
	35.000,00

	07.03.15.452.0018.1.021
	Ampliar a rede de iluminação pública nas seguintes localidades: Sede do município, distritos, vila rural e comunidades rurais

Investimentos
	10.000,00

	07.03.15.452.0018.1.022
	Execução de pavimentação asfáltica, meio-fio e calçadas, revestimento poliédrico 

10.000 m² pavimentação

2.000 m meio-fio

2.000 m² calçadas

10.000 m² revestimento poliédrico 

Investimento
	100.000,00

	07.03.15.452.0018.1.025
	Construção de capela mortuária com área a ser construída de aproximadamente 100 m² em alvenaria

Investimentos
	30.000,00

	07.03.15.452.0018.2.037
	Proporcionar as melhores condições de trabalho, com  a destinação de materiais  e contratação e/ou desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas ao departamento de serviços urbanos, a fim de manter o patrimônio público e dar continuidade ao processo de conservação da malha viária urbana, equipamentos, para executar metas objetivando a satisfação da população

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	160.000,00

	07.03.16.482.0018.1.026
	Dotar recursos para construção de residências e/ou melhorias utilizando verba própria ou de convênios para a população de baixa renda

Investimentos
	5.000,00

	07.03.16.482.0018.1.027
	Aquisição de imóvel para construção de casa popular a população de baixa renda

Investimentos
	5.000,00

	07.03.17.512.0018.1.023
	Construir rede de galerias de águas pluviais com bueiros e boca de lobo na sede e distrito com aproximadamente 800 m sendo recursos próprios e de convênios

Investimentos
	40.000,00

	07.03.17.512.0018.1.024
	Dar continuidade às ações de conclusão do aterro sanitário

Investimentos
	5.000,00

	SOMA
	396.000,00

	07
	SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E SERVIÇOS PUBLICOS 

	07.04
	DEPARTAMENTO RODOVIÁRIO MUNICIPAL

	FUNCIONAL
	OBJETIVOS E METAS
	VALOR R$

	07.04.26.782.0019.1.044
	Aquisições, máquinas, caminhões e equipamentos para desenvolvimento das atividades

Investimentos
	20.000,00

	07.04.26.782.0019.1.045
	Construção de pontes e bueiros bem como galerias de águas pluviais

Investimentos 
	5.000,00

	07.04.26.782.0019.1.046
	Construção e/ou conclusão do parque de máquinas com oficina, lavador, engraxador/lubrificador

Investimentos
	5.000,00

	07.04.26.782.0019.1.047
	Abertura de estradas vicinais e rodovias

Investimentos
	5.000,00

	07.04.26.782.0019.1.048
	Construção de módulo para abrigo de passageiros

Investimentos
	3.000,00

	07.04.26.782.0019.2.038
	Proporcionar as melhores condições de trabalho, com  a destinação de materiais  e contratação e/ou desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas ao departamento rodoviário municipal, a fim de manter o patrimônio público e dar continuidade ao processo de conservação da malha viária rural e urbana, equipamentos, para executar metas objetivando a satisfação da população

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	140.000,00

	SOMA
	178.000,00

	TOTAL
	644.000,00

	08
	SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

	08.01
	DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA 

	08.01.20.606.0020.2.039
	Proporcionar as melhores condições de trabalho, com  a destinação de materiais  e contratação e/ou desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas ao departamento agricultura e pecuária, a fim de manter o patrimônio público e dar continuidade ao processo assistência ao produtor rural com intuito de elevar a produtividade agrícola e pecuária além de incentivar a conservação de solos a fim de proteger mananciais e meio ambiente, equipando a patrulha rural para execução das metas com objetivo de a satisfazer a população

Intermediar as relações de produtores rurais e suas associações com os órgãos de apoio a agricultura, pecuária e outras culturas, em nível Municipal, Estadual e Federal;

Apoiar ações que visem proteção do Meio Ambiente;

Produzir mudas em geral para distribuição aos agricultores, para reflorestamento e arborização de rios, ruas e avenidas;

Dar continuidade aos programas de Eletrificação/Telefonia rural e de Inseminação Artificial;

Firmar/e ou aditivar Convênio com a Emater;

Implantação e/ou continuidade ao Programa de Apoio a Produção de Hortifrutigranjeiros;

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	30.000,00

	08.01.20.606.0020.1.008
	Construir abastecedouros comunitários nas localidades rurais

Investimentos
	35.000,00

	SOMA
	65.000,00


	08
	SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO ECONOMICO 

	08.02
	DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMÉRCIO 

	08.02.22.662.0021.2.040
	Proporcionar as melhores condições de trabalho, com  a destinação de materiais  e contratação e/ou desenvolvimento de serviços necessários às atividades integradas ao departamento indústria, comércio e serviço, a fim de manter o patrimônio público e dar continuidade ao processo assistência aos empresários dos ramos inerentes com intuito de elevar a produtividade e qualidade dos produtos além de incentivar a comercialização local a fim de ampliar os horizontes empreendedores através de cursos, treinamentos, aprimoramento, palestras e pesquisas 

Pessoal e Encargos Sociais

Material de Consumo 

Outras Despesas Correntes   

Investimentos
	27.000,00

	08.02.22.662.0021.1.030
	Adquirir imóvel para implantar o parque industrial

Inversões financeiras
	26.000,00

	08.02.22.662.0021.1.029
	Construção de galpões industriais com área aproximada de até 600 m² com recursos próprios e/ou de convênios

Inversões financeiras
	70.000,00

	SOMA
	123.000,00

	TOTAL DO ÕRGÃO
	188.000,00

	TOTAL GERAL DA ESTRUTURA
	4.200.000,00

	DESPESAS CORRENTES
	3.240.000,00

	DESPESAS DE CAPITAL
	960.000,00


PAÇO MUNICIPAL “ 29 DE ABRIL “

Quarto Centenário, 18 de julho de 2002.

JOSÉ PASCHOAL DO PRADO
Prefeito Municipal
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